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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA
 
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E DAS MINORIAS
                                               PARECER Nº 033 / 2024

RELATÓRIO:
[bookmark: _Hlk181695202]     Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 377/2024, de autoria da Senhora Deputada Iracema Vale, que estabelece diretrizes para a instituição da política de prevenção, atenção e reintegração social de dependentes de Drogas, no âmbito do Estado do Maranhão, e dá outras providências.
      Em suma, o Projeto de Lei acima mencionado, estabelece princípios e diretrizes a serem observados no desenvolvimento das ações de prevenção, atenção e reintegração social de usuários e dependentes de drogas. 
Publicado no Diário do Legislativo, foi o Projeto de Lei distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para receber parecer, tendo a mesma se manifestado favoravelmente pela aprovação da matéria na forma do texto original (Parecer nº 760/2024).
Posteriormente, a proposição de Lei veio a esta Comissão Técnica Permanente para análise meritória. 
[bookmark: _Hlk52958170] Nos termos do art. 30, inciso VIII, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, compete à Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias matérias que dizem respeito aos: a) assuntos atinentes aos direitos e garantias fundamentais; b) defesa dos direitos individuais e coletivos; c) defesa dos direitos sociais. d) economia popular e repressão ao abuso do poder econômico; e) relações de consumo e medidas de defesa do consumidor; f) transporte, armazenamento e distribuição de alimentos; g) assuntos relacionados à criança e adolescente; h) política da criança e adolescente; i) assuntos relacionados ao idoso; j) política estadual do idoso; l) política de proteção ao portador de necessidades especiais e; m) respeito aos direitos da mulher e da família.
                     A Política de prevenção, atenção e reintegração social de dependentes de drogas, visa estabelecer ações para combater o tráfico de drogas no Estado do Maranhão e cuidar dos usuários com foco na reinserção social e no tratamento humanizado, as drogas podem ser consideradas uma das principais causas de violência doméstica, é importante lembrar que ao lado das ações instituídas pelo Estado, a família possui um papel fundamental na prevenção e combate às drogas ilícitas. 
                  O uso de drogas nocivas pode estar associado a uma série de questões sociais, incluindo discriminação, desemprego, falta de moradia, pobreza e desagregação familiar, portanto, o uso de drogas ilícitas é um sério problema de saúde pública e resulta em um peso considerável de malefícios físicos e psíquicos. 
   
 O Projeto de Lei n° 377/2024, estabelece diretrizes para a instituição da política de prevenção, atenção e reintegração social de dependentes de drogas, e tem os seguintes objetivos: contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos vulnerável a assumir comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros comportamentos correlacionados, promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no Estado do Maranhão, e promover a integração entre as políticas de atenção e reintegração social de usuários e dependentes de drogas e as políticas públicas setoriais dos órgãos e Poderes do Estado.
Observa-se na propositura de lei, a preocupação de sua autora em desenvolver atividades de atenção e de reinserção social do usuário e do dependente de drogas e de seus familiares, desse modo, estabelece os seguintes princípios e diretrizes: respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quaisquer condições, observados os direitos fundamentais da pessoa humana,  a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do usuário e do dependente de drogas e respectivos familiares que considerem as suas peculiaridades sociocultural, definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão social e para a redução de riscos e de danos sociais e à saúde, dentre outros citados no Projeto de Lei n° 377/2024.
[bookmark: _Hlk8395083]    Assim sendo, verifica-se que o ato discricionário é conveniente e oportuno, por ser praticado no momento adequado à satisfação do interesse público, visto que os objetivos da medida, ora proposta, se tornam indispensáveis para a instituição da política de prevenção, atenção e reintegração social de dependentes de drogas, no âmbito do Estado do Maranhão, portanto o que opino pela aprovação do Projeto de Lei, ora em análise meritória.

VOTO DO RELATOR:
Isto posto, considerando presente a necessária conveniência e oportunidade, opinamos no mérito pela aprovação do Projeto de Lei nº 377/2024. 
É o voto. 










PARECER DA COMISSÃO:
 Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 377/2024, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 05 de dezembro        de 2024.  

                                                      Presidente: Deputado Ricardo Arruda
    			         Relator: Deputado Ricardo Arruda

Vota a favor:                                                  Voto contra:
Deputado Julio Mendonça                            _____________________________ 
Deputada Mical Damasceno                        _____________________________                                                
Deputada Janaina                                          ____________________________                                                
Deputado Carlos Lula                                _____________________________                                                
____________________________                _____________________________
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